
São Benedito 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1 1  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA, DESTINADOS A EQUIPAR O HOSPITAL MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO- 
CE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Constituição Federal, traz a saúde, como direito fundamental a todos, sendo tratado como 
indispensável para este município, que preza sempre pelo bem-estar e a saúde de seus 
habitantes e visitadores, garantindo um atendimento integral no Sistema de Saúde. 
2.2. Faz-se necessária a presente aquisição de equipamentos e material permanente para 
atendimento das necessidades do Hospital Municipal Dr. Bueno Banhos, com recursos oriundos 
do Ministério da Saúde PT 11099.832000/1200-02. 

3. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

3.1. As entregas dos bens/equipamentos deverão ser realizadas na totalidade da requisição, em 
até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da requisição formalizada por setor 
competente. 
3.2. As entregas dos bens/equipamentos, deverão ocorrer nos horários de expediente: das 08:00 
às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas em dias úteis, no local determinado pela Secretaria de 
Saúde, indicado nas ordens de fornecimento. 
3.3. No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a 
conferência dos itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as 
exigências constantes neste Termo de Referência, Edital, Proposta de Preços do contratado, 
havendo alteração quanto às especificações, o bem/equipamento deverá ser substituído em um 
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena da aplicação das sanções cabíveis. 
3.4. Os bens/equipamentos deverão ser entregues com as embalagens em perfeito estado, nas 
condições e temperatura exigidas no rótulo, conforme o caso. Nenhuma remessa será aceita pelo 
recebedor, caso não tenha sido transportada nas condições ideais. 

4. DO PAGAMENTO 
4.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data final do período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de 
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
4.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5 o , § 3 o , 
da Lei n° 8.666, de 1993. 
4.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
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referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993. 
4.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 
de abril de 2018. 
4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
4.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
4.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993. 
4.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
4.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
4.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = ( 6 /  100)1 = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos 
fornecimentos, tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
f) vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
5.2. manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contratante, porém 
sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
5.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente á boa ordem e ás 
normas disciplinares do órgão contratante; 
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5.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgão 
contratante; 
5.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento dos bens e equipamentos, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
contratante; 
5.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o 
fornecimento dos bens e equipamentos solicitados; 
5.7. efetuar a entrega dos bens e equipamentos, objeto da Autorização de Fornecimento, de 
acordo com a necessidade e o interesse do órgão contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento; 
5.8. efetuar a troca dos bens e equipamentos considerados sem condições de utilização, no prazo 
máximo de 02 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pelo setor 
competente; 
5.9. comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade 
de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
5.10. a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no 
ato da assinatura de contrato ou outro documento equivalente. 
5.11. À CONTRATADA caberá, ainda: 
5.11.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
vez que os seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a contratante. 
5.11.2. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 
espécie, forem vitimas os seus empregados quando do fornecimento dos bens e equipamentos ou 
em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da contratante; 
5.11.3. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas 
ao fornecimento dos bens e equipamentos, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão 
ou continência; e 
5.11.4. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
contratação. 
5.11.5. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a contratante, nem poderá onerar o 
objeto da contratação, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vinculo 
de solidariedade, ativa ou passiva, com a contratante. 
5.1 1 .6. é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da 
contratante durante a vigência do Contrato; 
5.11.7. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo 
se houver prévia autorização da contratante; 
5.11.8. é vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento dos bens e 
equipamentos objeto da(s) ordem(ns) de compra. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. permitir acesso dos empregados da Contratada às dependências da Unidade Gestora para a 
entrega dos bens e equipamentos; 
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6.2. impedir que terceiros forneçam os bens e equipamentos, objeto desta contratação; 
6.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da Contratada; 
6.4. devolver os bens/equipamentos que não apresentarem condições de serem utilizados; 
6.5. solicitar a troca dos bens/equipamentos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Serviço de Almoxarifado; 
6.6. solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de 
Almoxarifado, o fornecimento dos bens e equipamentos, objeto da contratação; 
6.7. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade no fornecimento dos bens e equipamentos e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

7. DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O recebimento dos bens e equipamentos deverá ser efetuado por servidor designado para 
esse fim, representando a Secretaria de Saúde. 
7.2. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Secretaria de Saúde. 
7.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão 
ser solicitadas ao Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes. 
7.4. A contratada deverá manter preposto, aceito pela Secretaria de Saúde durante o período de 
vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
7.5. O Contratante reserva-se o direito de fiscalizar os bens fornecidos, podendo para isso; 
7.5.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregados da 
Contratada que dificultar a sua fiscalização; 
7.5.2. Notificar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atraso na entrega dos bens e 
equipamentos, divergências dos especificados no Edital e Proposta Final do Licitante; quantidades 
diferentes das solicitadas na Ordem de Compra. 

8. DO PRAZO E CONDIÇÕES 

8.1. O prazo do contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até a data de 31 de dezembro 
do exercício financeiro. 
8.2. A licitante vencedora será convocada pelo Município de São Benedito, para assinar o Termo 
de Contrato, de conformidade com a Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores, após a 
homologação do respectivo processo licitatório, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data 
da referida convocação. 

9. DA ESPECIFICAÇÃO DOS BENS/EQUIPAMENTOS 

9.1 - Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes da tabela constante no 
Termo de Referência. 
9.1.1 - Os bens e equipamentos devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, 
sem sinais de violação e umidade, sem inadequação de conteúdo e identificadas com o número 
do registro emitido pela ANVISA, conforme o caso. 
9.1.2 - Os bens e equipamentos nacionais e importados devem apresentar nos rótulos todas as 
informações em língua portuguesa. 
9.1.3 - Os bens e equipamentos deverão, quando for o caso, apresentar o prazo de garantia do 
fabricante. 
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9.2 - Não serão aceitos bens e equipamentos em desacordo com as especificações constantes do 
presente edital. 

10. DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

10.1. A despesa estimada correrá à conta da dotação orçamentária da Secretaria de Saúde do 
Município de São Benedito/CE, com recursos previstos na seguinte classificação: Unidade 
Orçamentária: Exercício 2021 Projeto 0502.1.008 Investimentos Atenção Secundária, 
Classificação Econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente. Fonte de Recursos: 
109000000 - Outros Recursos Não Vinculados - (Ministério da Saúde PT 11099.832000/1200-02). 

São Benedito/CE, em 12 de Maio de 2021. 

\ J /V / 
Luís CarL >s do N jxcime 

Secretário fé Saúde 
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ANEXO ÚNICO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 CARDIOTOCÓGRAFO: PORTÁTIL, C/IMPRESSORA, GESTAÇÃO GEMELAR, 
C/SUPORTE 

UNIDADE 1 

2 

INCUBADORA DE TRANSPORTE NEONATAL: EQUIPAMENTO POSSUI 
CÜPULA CONSTRUÍDA EM ACRlLICO TRANSPARENTE, COM PAREDES 
DUPLAS EM TODA SUA SUPERFÍCIE PARA PROTEÇÃO DO PACIENTE 
CONTRA PERDA DE CALOR. BASE EM MATERIAL PLÁSTICO, POSSUIR 
ALÇAS PARA TRANSPORTE E DOIS SUPORTES PARA CILINDROS DE GASES 
MEDICINAIS. PORTA DE ACESSO FRONTAL E OUTRA PORTA DE ACESSO 
LATERAL, AMBAS COM PAREDES DUPLAS POSSUIR PORTINHOLAS COM 
MANGA PUNHO E GUARNIÇÕES AUTOCLAVÁVEIS EM SILICONE ATÓXICO 1 
PORTINHOLA TIPO ÍRIS PARA PASSAGEM DE TUBOS E DRENOS. PARA- 
CHOQUE QUE PROTEGE TODO 0 PERÍMETRO DA INCUBADORA. DEVE 
POSSUIR LEITO REMOVÍVEL EM MATERIAL PLÁSTICO ANTIALÉRGICO COM 
DIMENSÕES QUE PERMITAM ADEQUADA ERGONOMIA PARA CINTOS DE 
SEGURANÇA EM MATERIAL MACIO E RESISTENTE, DE FÁCIL AJUSTE. DEVE 
POSSUIR COLCHÃO REMOVÍVEL, IMPERMEÁVEL E DE MATERIAL ATÓXICO 
E AUTO-EXTINGUÍVEL COM ESPUMA COM DENSIDADE ADEQUADA, SEM 
COSTURA. PRENSADA E CAPA REMOVÍVEL. ENTRADA DE OXIGÊNIO SEM 
DESPEJO DE GÁS PARA A ATMOSFERA, PERMITINDO ALTA EFICIÊNCIA, 
ECONOMIA E PROTEÇÃO, ACOPLADA A SUPORTE COM ALTURA 
AJUSTÁVEL, COM RODÍZIOS E FREIOS. UMIDIFICAÇÃO ATRAVÉS DE 
ESPUMA SOB 0 LEITO. ILUMINAÇÃO AUXILIAR COM HASTE FLEXÍVEL PARA 
AJUSTE DO FOCO. DEVE POSSUIR FILTRO DE RETENÇÃO 
BACTERIOLÓGICO. PAINEL DE CONTROLE DEVE PROPORCIONAR A 
MONITORIZAÇÃO TÉRMICA DO AMBIENTE DO PACIENTE, POSSUIR 
CONTROLE MICROPROCESSADO DE TEMPERATURA DE AR DO AMBIENTE 
INTERNO DA INCUBADORA E CONTROLE DE TEMPERATURA DO NEONATO 
MEDIANTE UM SENSOR DE TEMPERATURA DE PELE. DEVE POSSUIR 
ALARMES AUDIOVISUAIS PARA FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA E FALTA DE 
ENERGIA DA BATERÍA, BATERÍA EM CARREGAMENTO, FALTA DE 
CIRCULAÇÃO DE AR, ALTA/BAIXA TEMPERATURA DO AR, SENSOR DO RN 
DESCONECTADO, HIPOTERMIA/HIPERTERMIA, INDICAÇÃO DO MODO DE 
ALIMENTAÇÃO, INDICAÇÃO DAS TEMPERATURAS DO AR. DEVE POSSUIR 
INDICAÇÃO VISUAL DO STATUS LIGADO/DESLIGADO DO APARELHO DEVE 
POSSUIR BATERÍA RECARREGÁVEL COM AUTONOMIA DE PELO MENOS 4 
HORAS CARREGADOR AUTOMÁTICO DO TIPO FLUTUANTE INCORPORADO. 
ACOMPANHAR 0 EQUIPAMENTO, NO MÍNIMO: CARRO DE TRANSPORTE 
TIPO MACA, COM ALTURA AJUSTÁVEL. RESISTENTE À CHOQUES 
MECÂNICOS. ACOPLÁVEL À AMBULÂNCIA, 2 CILINDROS EM ALUMÍNIO TIPO 
D OU E PARA OXIGÊNIO OU AR COMPRIMIDO COM VÁLVULA REDUTORA E 
MANÔMETRO, SUPORTE DE SORO COM ALTURA AJUSTÁVEL, PRATELEIRA 
PARA COLOCAÇÃO DE PERIFÉRICOS CABOS DE LIGAÇÃO, TUBO DE 
OXIGÊNIO COM REGULADOR E FLUXÔMETRO, COLCHONETE 
CONFECCIONADO EM MATERIAL ATÓXICO E DEMAIS COMPONENTES 
NECESSÁRIOS A INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO 
EQUIPAMENTO.ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA A SER DEFINIDA PELA ENTIDADE 
SOLICITANTE. 

UNIDADE 2 

3 SUPORTE PI MONITOR 5 PARÂMETROS BÁSICOS POSSUI 
ECG/RESP/SPO2/PNI/TEMP PRÉ CONFIGURADO/DE 10" A 12" UNIDADE 1 

4 

APARELHO DE ANESTESIA: EQUIPAMENTO MICROPROCESSADO PARA 
ATENDER PACIENTES NEONATAIS, PEDIÁTRICOS, ADULTOS E OBESOS 
MÓRBIDOS. ESTRUTURA EM MATERIAL NÃO OXIDANTE COM PRATELEIRA 
PARA SUPORTE DE MONITORES GAVETAS E MESA DE TRABALHO COM 
RODÍZIOS GIRATÓRIOS, SENDO NO MÍNIMO 02 COM TRAVAS. COM SISTEMA 
DE AUTOTESTE AO LIGAR O EQUIPAMENTO COM DETECÇÕES DE ERROS, 

UNIDADE 1 
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FALHAS DE FUNCIONAMENTO, ETC. COM SENSOR DE FLUXO ÚNICO 
UNIVERSAL PARA PACIENTES ADULTOS A NEONATOS COM POSSIBILIDADE 
DO USO DE SENSOR DE FLUXO AUTOCLAVÂVEL. VALVULAS PARA 
CONTROLE DE FLUXO E PRESSÃO COM SISTEMA DE SEGURANÇA PARA 
PROTEGER O PACIENTE DE PRESSÃO E FLUXOS INADEQUADOS. 
ROTÂMETRO COMPOSTO POR FLUXÔMETRO COM ESCALAS PARA ALTO E 
BAIXO FLUXO DE PELO MENOS PARA OXIGÊNIO (02) E ÔXIDO NITROSO 
(N20), PODENDO SER UMA ÚNICA PARA AR COMPRIMIDO OU COM 
MONITORAÇÃO DIGITAL COM ENTRADA PARA OXIGÊNIO (02), AR 
COMPRIMIDO E ÔXIDO NITROSO (N20). SISTEMA DE SEGURANÇA PARA 
INTERROMPER AUTOMATICAMENTE O FLUXO DE N20, NA AUSÊNCIA DE 02 
VAPORIZADOR DO TIPO CALIBRADO DE ENGATE RÁPIDO, PERMITIR 
ACOPLAMENTO DE 02 VAPORIZADORES E COM SISTEMA DE SEGURANÇA 
PARA O AGENTE SELECIONADO (SE OFERTADO SISTEMA QUE PERMITE O 
ACOPLAMENTO PARA 01 VAPORIZADOR, DEVERÁ SER ENTREGUE 
SUPORTE PARA ACOPLAR O SEGUNDO VAPORIZADOR). SISTEMA DE 
CIRCUITO PACIENTE DE RÁPIDA MONTAGEM E DESMONTAGEM PELO 
OPERADOR E PASSÍVEL DE ESTERILIZAÇÃO TRAQUÉIAS, VÁLVULAS, 
CIRUCUITOS RESPIRATÓRIOS, CANISTER E SISTEMA DE ENTREGA DE 
VOLUME, AUTOCLAVÁVEIS CANISTER PARA ARMAZENAGEM DE CAL 
SODADA POSSIBILIDADE DE SISTEMA DE EXAUSTÃO DE GASES VÁLVULA 
APL GRADUADA VENTILADOR ELETRÔNICO MICROPROCESSADO, COM 
DISPLAY LCD COM TELA COLORIDA. MODOS VENTILATÔRIOS MÍNIMOS: 
VENTILAÇÃO MANUAL VENTILAÇÃO COM RESPIRAÇÃO ESPONTÂNEA SEM 
RESISTÊNCIA DO VENTILADOR VENTILAÇÃO CONTROLADA A VOLUME E 
CICLADA A TEMPO (VCV) VENTILAÇÃO CONTROLADA A PRESSÃO E 
CICLADA A TEMPO (PCV) VENTILAÇÃO MANDATÓRIA INTERMITENTE 
SINCRONIZADA (SIMV). CONTROLES VENTILATÔRIOS MÍNIMOS: VOLUME 
CORRENTE PRESSÃO FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA RELAÇÃO l:E PAUSA 
INSPIRATÓRIA PEEP. ALARMES DE ALTA E BAIXA PRESSÃO DE VIAS 
AÉREAS APNÉIA VOLUME MINUTO ALTO E BAIXO ALTO E BAIXO FIO2 FALHA 
DE ENERGIA ELÉTRICA. MONITORAÇÃO NUMÉRICA DE PRESSÃO DE PICO, 
MÉDIA, PEEP E GRÁFICA DA PRESSÃO DAS VIAS AÉREAS MONITORAÇÃO 
DE FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA, VOLUME CORRENTE, VOLUME MINUTO E 
FRAÇÃO INSPIRATÓRIA. ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA BIVOLT AUTOMÁTICO E 
BATERÍA INTERNA COM AUTONOMIA DE PELO MENOS 30 MINUTOS. 
DEVERÁ ACOMPANHAR O EQUIPAMENTO, NO MÍNIMO: 02 CIRCUITOS PARA 
PACIENTES, SENDO 01 TAMANHO ADULTO E 01 TAMANHO INFANTIL, 
AUTOCLAVÁVEIS. 01 BALÃO PARA VENTILAÇÃO MANUAL ADULTO. 01 
BALÃO PARA VENTILAÇÃO MANUAL INFANTIL. 01 VAPORIZADOR 
CALIBRADO DE SEVOFLURANO 04 SENSORES DE FLUXO 03 MANGUEIRAS 
DE NO MÍNIMO 4,5 METROS, SENDO UMA PARA OXIGÊNIO, UMA PARA 
ÔXIDO NITROSO E UMA PARA AR COMPRIMIDO E DEMAIS ACESSÓRIOS 
NECESSÁRIOS PARA O PERFEITO FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO 
BOMBA DE INFUSÃO DE SERINGA: EQUIPAMENTO UTILIZADO EM UNIDADE 
DE TERAPIA INTENSIVA NO CUIDADO DE PACIENTES ADULTOS, 
PEDIÁTRICOS E NEONATAIS, QUE ACEITE SERINGA DE QUALQUER MARCA. 
DEVE ACEITAR SERINGAS COM CAPACIDADE DE 10, 20 E 50ML, NO MÍNIMO. 
DEVE GARANTIR DOSES DE INFUSÃO DE 0,1 A 99,9 ML/H NO MÍNIMO 
POSSUIR MENU PARA CONFIGURAÇÃO DE LISTA DE DROGAS. DEVE 
FORNECER CONTROLE DOS SEGUINTES PARÂMETROS: FUNÇÃO KVO 
PROGRAMADA COM NO MÍNIMO VAZÃO MÍNIMA: 0,1 ML/H, BOLUS 
PROGRAMÁVEL. O APARELHO DEVE POSSUIR OS SEGUINTES ALARMES 
AJUSTÁVEIS AUDIOVISUAIS: OCLUSÃO, KVO, SERINGA VAZIA, AUSÊNCIA 
DE SERINGA, FIM DE CURSO BATERÍA FRACA, FALHA DE PROGRAMAÇÃO. 
POSSUIR DISPLAY DE LCD DE FÁCIL LEITURA COM INFORMAÇÕES 
CONSTANTES DA VELOCIDADE DE INFUSÃO EM ML/H, VOLUME INFUNDIDO. 
O APARELHO DEVE FUNCIONAR COM BATERÍA INTERNA RECARREGÁVEL, 
ENERGIA DA REDE ELÉTRICA OU A PILHA, COM 60 MINUTOS DE DURAÇÃO 
(NO MÍNIMO). ACESSÓRIOS QUE ACOMPANHAM: 01 CABO DE 
ALIMENTAÇÃO, CASO NECESSÁRIO ______________________________ 
INCUBADORA NEONATAL(ESTACIONÁRIA) : EQUIPAMENTO CONSTRUÍDO 
EM MATERIAL NÃO-FERROSO PARA EVITAR OXIDAÇÕES E FACILITAR 

5 UNIDADE 2 

UNIDADE 
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ASSEPSIA CÚPULA EM ACRÍLICO TRANSPARENTE DE PAREDES DUPLAS 
PARA EVITAR A PERDA DE CALOR POR IRRADIAÇÃO POSSUIR TRAVA DE 
SEGURANÇA E/OU MECANISMO DE AMORTECIMENTO PARA FECHAMENTO 
SUAVE DA CÚPULA PARA EVITAR ACIDENTES POSSUIR PORTA DE ACESSO 
REBATÍVEL POSSUI PELO MENOS 5 PORTINHOLAS OVAIS COM TRINCOS 
QUE POSSAM SER ABERTOS COM OS COTOVELOS E FECHAMENTO SOBRE 
GUARNIÇÃO DE MATERIAL ATÓXICO, GARANTINDO 0 ISOLAMENTO E A 
CONDIÇÃO DE LEVE PRESSÃO POSITIVA DENTRO DA CÂMARA POSSUIR 
PELO MENOS UMA PORTINHOLA DO TIPO ÍRIS, PERMITINDO A PASSAGEM E 
POSICIONAMENTO DE CIRCUITOS DE RESPIRADORES, FACILITANDO AS 
MANOBRAS DE INTUBAÇÃO, SEM ALTERAR AS CONDIÇÕES DO AMBIENTE, 
POSSUIR PASSA-TUBOS NAS UXTERAIS DA CÚPULA, PERMITINDO 0 
ACESSO DE CABOS E CIRCUITOS PARA 0 PACIENTE SUPORTE COM 
RODÍZIOS DE PELO MENOS 4 POLEGADAS E FREIOS LEITO DO PACIENTE 
CONSTRUÍDO EM MATERIAL PLÁSTICO, ATÓXICO E RADIOTRANSPARENTE, 
PERMITINDO 0 PROCEDIMENTO DE RADIOGRAFIA SEM REMOVER 0 
PACIENTE, AJUSTES DO LEITO NAS POSIÇÕES MÍNIMAS DE 
TRENDELENBURG E PRÕCLIVE, SEM ABRIR A CÚPUUX POSSIBILIDADE DE 
DESLOCAMENTO DO LEITO PARA FORA DA CÚPULA, NA PARTE FRONTAL, 
ATRAVÉS DE TRILHOS, COM TRAVA DE SEGURANÇA POSSUIR COLCHÃO 
DE ESPUMA DE DENSIDADE ADEQUADA AO CONFORTO DO PACIENTE 
CAPA DE MATERIAIS ATÓXICOS E AUTOEXTINGUÍVEIS NÃO POSSUIR 
CANTOS VIVOS, FACILITANDO OS TRABALHOS DE LIMPEZA E 
DESINFECÇÃO PAINEL DE CONTROLE MICROPROCESSADO DE FÁCIL 
ACESSO E REMOÇÃO PARA MANUTENÇÃO E CALIBRAÇÃO, POSSUIR 
DISPLAY DE LCD OU LEDS QUE APRESENTE AS INFORMAÇÕES DOS 
PARÂMETROS MONITORADOS SERVOCONTROLE DE TEMPERATURA DO AR 
ATC (TEMPERATURA DO AR CONTROLADA) E DE PELE ITC (TEMPERATURA 
DO RN CONTROLADA), SERVOCONTROLE CONTINUO DE UMIDADE 
RELATIVA DO AR ALARMES DE INDICAÇÃO VISUAL E SONORO DE NO 
MÍNIMO: ALTA TEMPERATURA AR/PELE BAIXA TEMPERATURA AR/PELE 
ALTA DE CIRCULAÇÃO DO AR HIPOTERMIA E HIPERTERMIA, DESCONEXÃO 
DO SENSOR À PELE DO PACIENTE, FALTA DE SENSOR, FALTA DE ENERGIA, 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO EM CASO DE ALTA TEMPERATURA SISTEMA 
DE SEGURANÇA POSSUIR TECLA PARA SILENCIAR ALARMES 
MOMENTANEAMENTE INDICAÇÃO DAS TEMPERATURAS MEDIDAS E 
AJUSTADAS DE PELE E AR, PELO MENOS. MEMORIZAÇÃO DOS ÚLTIMOS 
VALORES PROGRAMADOS DE TEMPERATURAS, UMIDADE E ALARMES 
PARA 0 CASO DE FALTA DE ENERGIA SISTEMA DE CIRCULAÇÃO DE AR 
DENTRO DA CÚPULA ACOMPANHAR 0 EQUIPAMENTO NO MÍNIMO: 
GABINETE (1 OU 2 GAVETAS) SUPORTE DE SORO E DUAS PRATELEIRAS 
GIRATÓRIAS PARA SUPORTE DE EQUIPAMENTOS QUE SUPORTE MÍNIMO 6 
KG. TODOS OS CABOS, SENSORES, ADAPTADORES E CONECTORES 
NECESSÁRIOS AO SEU FUNCIONAMENTO.ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA A SER 
DEFINIDA PELA ENTIDADE SOLICITANTE. 

7 
APARELHO PARA FOTOTERAPIA: (ICTERÍCIA/NEONATOLOGIA): 
ILUMINAÇÃO/BERÇO EM ACRÍLICO/PAINEL DE CONTROLE 
MICROPROCESSADO/AJUSTE DE IRRADIANCIA 

UNIDADE 2 

8 

MONITOR MULTIPARÂMETROS PARA UTI: 5 PARÂMETROS BÁSICOS 
SUPORTE P/ MONITOR PRESSÃO INVASIVA (PI). ECG/RESO/SPO2/PNI/TEMP, 
MÉT. ASPIR. DE BAIXO FLUXO: ATÉ 50ML/MIN/SEM AGENTES 
ANESTESICOS/SEM ÍNDICE DE SEDAÇÃO ANESTÉSICA, ESTRUTURA MISTA 
OU MODULAR/DE 10" A 12" 

UNIDADE 2 

9 OXIMETRO DE PULSO: PORTÃTIL (DE MÃO) COM 1 SENSOR UNIDADE 7 

10 

CAMA PPP :MANUAL COM APOIO DE PERNAS REMOVÍVEL, APOIO DE 
COXAS, CALCANHAR E DISPOSITIVO PARA COLETA DE LIQUÍDOS. BASE 
DIVIDIDA EM NO MÍNIMO 3 SEÇÕES: DORSO, ASSENTO, PERNEIRAS E 
COMPLEMENTO DA PERNEIRA REMOVÍVEL. COM RODÍZIOS E COM 
GRADES NA REGIÃO DO DORSO, INJETADAS E COM ACABAMENTO 
PINTADO EM POLIURETANOS OU SIMILAR. CAPACIDADE MÍNIMA DE 120 KG. 
ACOMPANHA COLCHÃO COMPATÍVEL COM AS DIMENSÕES DA CAMA 

UNIDADE 2 

Tf 
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11 

BERÇO AQUECIDO: EQUIPAMENTO COM SISTEMA DE AQUECIMENTO DE 
CALOR IRRADIANTE POR ELEMENTO AQUECEDOR LOCALIZADO NA PARTE 
SUPERIOR DO BERÇO. POSSUIR GIRO BILATERAL NO PLANO HORIZONTAL 
PARA POSICIONAMENTO DO APARELHO DE RAIOS X POSSUIR BANDEJA 
PARA ALOJAMENTO DO FILME RADIOGRÁFICO. LEITO DO RECÉM-NASCIDO 
CONSTRUÍDO EM MATERIAL PLÁSTICO RADIOTRANSPARENTE COM 
LATERAIS REBATÍVEIS E/OU REMOVÍVEIS PARA FACILITAR O ACESSO AO 
PACIENTE, AJUSTES MANUAIS DO LEITO NAS INCLINAÇÕES MÍNIMAS DE 
TRENDELENBURG E PRÓCLIVE COLCHÃO DE ESPUMA DE DENSIDADE 
ADEQUADA AO LEITO DO PACIENTE EM MATERIAL ATÓXICO, COM 
REVESTIMENTO REMOVÍVEL E ANTIALÉRGICO NAS DIMENSÕES DO 
BERÇO. ESTRUTURA EM AÇO PINTADO EM TINTA EPÔXI OU SIMILAR, 
MOBILIDADE ATRAVÉS DE RODÍZIOS COM FREIOS E PARA-CHOQUE. 
DISPLAY A LED OU LCD PARA INDICAÇÃO DE TEMPERATURA E POTÊNCIA 
DESEJADA MEMÓRIA PARA RETENÇÃO DOS VALORES PROGRAMADOS. 
SISTEMA DE CONTROLE MICROPROCESSADO, COM MODO DE OPERAÇÃO 
SERVO CONTROLADO ATRAVÉS DE SENSOR LIGADO AO RN E MANUAL 
RELÓGIO APAGAR INCORPORADO ALARMES AUDIOVISUAIS 
INTERMITENTES PARA VISUALIZAÇÃO DE NO MÍNIMO: FALTA DE ENERGIA 
FALHA NA RESISTÊNCIA DE AQUECIMENTO FALTA DE SENSOR OU 
DESALOJAMENTO DO SENSOR NO PACIENTE. DEVERÁ ACOMPANHAR O 
EQUIPAMENTO NO MÍNIMO: BANDEJA SOB O LEITO PARA 
ARMAZENAMENTO DE MATERIAIS DIVERSOS E HASTE PARA SUPORTE DE 
SORO. ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA A SER DEFINIDA PELA ENTIDADE 
SOLICITANTE 

UNIDADE 2 

12 
REANIMADOR PULMONAR MANUAL PEDIÁTRICO (AMBU): RESERVATÓRIO 
/MATERIAL DE CONFECÇÃO SILICONE / APLICAÇÃO / VÁVULA 
UNIDIRECIONAL. 

UNIDADE 7 

13 

BANQUETA PARA PARTO VERTICAL: USADO EM HOSPITAL, CASAS DE 
PARTO OU EM PARTO DOMICILIAR. * DESIGN DESENVOLVIDO PARA 
MAXIMIZAR O CONFORTO E A ESTABILIDADE PARA ATÉ 200 KG * FEITA 
COM POLI ETILENO DE MEDIA DENSIDADE PEMD * FÁCIL PARA LIMPAR, 
NÃO POSSUI EMENDAS OU FRESTAS * ABERTA NA FRENTE, PERMITE 
TOTAL VISUALIZAÇÃO DO PROCESSO DO PARTO * PODE SER USADO NO 
CHÃO OU SOBRE A CAMA PPP * DESIGN ESPECIAL DO ACENTO, PERMITE 
TOTAL CONFORTO PARA A PARTURIENTE, AO MESMO TEMPOEM QUE O 
CÓCCIX E OSSOS DA BACIA FICAM LIVRES * PODE SER USADO SOB O 
CHUVEIRO * PESO APROXIMADO: 3,0 KG (BANQUETA) * LAUDO DA FALCÃO 
BAUER - AGUENTA 1 .300 KG DE FORÇA. 

UNIDADE 8 

Quanto a DESCRIÇÀO DETALHADA DO OBJETO para fins desta licitação, será considerada a descrição 
detalhada no Termo de Referência 

Os itens ofertados, quando necessário, deverão ser registrados, junto a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA). 

São Benedito/CE, em 12 de Maio de 2021. 

do N 
aúde 
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São Benedito 

ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

1.0- DO OBJETO 

Objeto: Aquisição de equipamentos para estruturação da Rede de Atenção Especializada, 
destinados a equipar o Hospital Municipal de São Benedito-CE, conforme Termo de Referência. 

Prezados Senhores, 

Após examinarmos cuidadosamente as condições do Edital e seus anexos, referente ao Pregão 
Eletrônico N° 2021.06.23.01, com a qual concordamos integralmente, apresentamos aqui nossa 
PROPOSTA DE PREÇOS para execução do objeto acima especificado, para atender a demanda 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO, estando nos preços inclusos todos os custos 
e despesas, encargos e incidências, diretos e indiretos, não importando a natureza, que recaiam 
sobre o objeto da licitação. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO/ANVISA 
(quando for o caso) MARCA QUANT. UNID. V. UNIT. 

(R$) 
V.TOTAL 

(RS) 

* 

Quanto a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO para fins desta licitação, será considerada a descrição 
detalhada no Termo de Referência, Anexo I a este Edital. 

* Os itens ofertados, quando necessário, deverão ser registrados, junto a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA). 

Importa a presente Proposta de Preços, o valor global de R$ ........ ) ................. ( 

Declaramos, outrossim, que conhecemos a Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada 
pelo Decreto n.° 3.555, de 8 de agosto de 2000 e posteriores alterações, e a Lei n° 8.666/93, de 
21/06/93, com alterações subsequentes, estando assim a elas obrigados em todas as suas 
condições e estipulações. 

Declaramos que estamos em Situação Regular perante a Fazenda Estadual, a Seguridade Social 
e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, atendendo também as exigências do presente Edital 
quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira, bem como que não 
possuímos, no nosso quadro funcional, menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer atividade, salvo como aprendiz, nos 
termos da Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo Decreto n° 4.358, de 05/09/2002. 

Fica estabelecido o prazo de validade da presente PROPOSTA em 60 (sessenta) dias a contar da 
data da sessão pública de abertura das propostas de preços e dos documentos de habilitação, 
pelo que nos declaramos obrigados em todos os seus termos, condições e valores, durante esse 
período. 
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Governo Mumopal tíe 

São Benedito 

Caso nos seja adjudicado o Contrato, informamos que o Sr. (nome 
completo), portador do CPF/MF no e, Carteira de Identidade n°. 

, é o nosso representante e está devidamente autorizado e credenciado para 
receber quaisquer comunicações relacionadas com o Instrumento Contratual, 

Atenciosamente, 

(Localidade) de de 

Assinatura e Carimbo representante legal 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA, DESTINADOS A 
EQUIPAR O HOSPITAL MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO-CE, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO 
BENEDITO/CE E . 

CLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES E FUNDAMENTO 
1.1 - CONTRATANTE - O MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Rua Paulo Marques, n° 378, Centro, CEP: 62370-000, Sâo Benedito/CE, inscrito no CNPJ(MF) 
n° 07.778.129/0001-74, através da Secretaria de Saúde, neste ato representado pelo , 

, , residente e domiciliado . 

1.2 - CONTRATADA- 

1.3. FUNDAMENTO - A presente contratação fundamenta-se na Licitação Modalidade Pregão tipo 
ELETRÔNICO n.° 2021.06.23.01, homologado em de de , e nas Leis n° 10.520, 
de 17 de julho de 2002 e 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO, ESPECIFICAÇÕES, NORMAS DE EXECUÇÃO 
2.1. OBJETO - Esta licitação objetiva a Aquisição de equipamentos para estruturação da Rede de Atenção 
Especializada, destinados a equipar o Hospital Municipal de São Benedito-CE, conforme Termo de 
Referência, conforme especificação abaixo: _____________________ _____________ ____________ 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QUANT. V. UNIT. (R$) V.TOTAL 
(RS) 

PREÇO GLOBAL 

2.2 -ESPECIFICAÇÕES: 
2.2.1 - Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes da tabela acima. 
2.2.1 1 - Os bens e equipamentos devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem 
sinais de violação e umidade, sem inadequação de conteúdo e identificadas com o número do registro 
emitido pela ANVISA, conforme o caso. 
2. 2. 1.2 - Os bens e equipamentos nacionais e importados devem apresentar nos rótulos todas as 
informações em língua portuguesa. 
2.2 1.3 - Os bens e equipamentos deverão, quando for o caso, apresentar o prazo de garantia do fabricante. 
2.2.2 - Não serão aceitos bens e equipamentos em desacordo com as especificações constantes do 
presente contrato. 

2.3 -CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
2.3.1 - As entregas dos bens e equipamentos deverão ser realizadas na totalidade da requisição, em até 05 
(cinco) dias úteis a contar do recebimento das ordens de compra formalizadas por setor competente. 
2.3.2 - As entregas dos bens e equipamentos, deverão ocorrer nos horários de expediente: das 08:00 às 
11:00 e das 13:00 ás 17:00 horas em dias úteis, no local determinado nas ordens de compra. 
2.3.3 - No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a conferência 
dos itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as exigências constantes no 
Termo de Referência, Edital e Proposta de Preços, havendo alteração quanto às especificações, o bem ou 
equipamento deverá ser substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena da aplicação 
das sanções cabíveis. 
2.3.4 - O recebimento dos bens e equipamentos deverá ser efetuado por servidor designado para esse fim, 
representando o órgão contratante. 
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2.3.5 - O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pelo órgão contratante. 
2.3.6 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser 
solicitadas ao Ordenador de Despesas do órgão contratante em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 
2.3.7 - A contratada deverá manter preposto, aceito pelo órgão contratante durante o período de vigência do 
Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
2.3.8. - Quanto ao recebimento: 
2.3.8. 1 - PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE. 
2. 3. 8. 2 - DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação da 
qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas 
e consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de 
desconformidade. 
2. 3. 8. 3 - Além da entrega nos locais designados pelo município, deverá a contratada também descarregar 
os bens e equipamentos no local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda integralmente com 
eventuais danos causadas aos mesmos. 
2. 3. 8. 4 - Para todos os itens serão avaliados os acondicionamentos dos bens e equipamentos no momento 
da entrega, bens e equipamentos com aparência duvidosa não serão aceitos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR GLOBAL E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1 . VALOR GLOBAL - O valor global para este contrato é de R$ ) ). 

3.2. FORMA DE PAGAMENTO: 
3.2.1 - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final 
do período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado 
3.2.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
3.2.2. 1 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5 o , § 3 o , da Lei n° 8.666, de 
1993. 
3.2.3 - A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 
3.2.3 1 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 
3.2 4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
3.2.5 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
3.2.6 - Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 
3.2.7 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
3.2.7. 1 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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3.2.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = ( 6 /  100)1 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO 
4 . 1 - 0  prazo para entrega dos bens/equipamentos, será de no máximo 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento da Autorização de Fornecimento. 
4.2 - O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS 
5.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária da Secretaria 
de Saúde do Município de São Benedito/CE, com recursos previstos na seguinte classificação: Unidade 
Orçamentária: Exercício 2021 Projeto 0502.1.008 Investimentos Atenção Secundária, Classificação 
Econômica 4.4.90.52 00 Equipamentos e Material Permanente. Fonte de Recursos: 109000000 - Outros 
Recursos Não Vinculados - (Ministério da Saúde PT 1 1099.832000/1200-02). 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
6.1 - DO CONTRATANTE: 
6.1.1 permitir acesso dos empregados da Contratada às dependências da Unidade Gestora para a entrega 
dos bens e equipamentos; 
6.1.2. impedir que terceiros forneçam os bens e equipamentos, objeto desta contratação; 
6.1.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada; 
6.1 4. devolver os bens/equipamentos que não apresentarem condições de serem utilizados; 
6.1.5. solicitar a troca dos bens/equipamentos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de 
Almoxarifado; 
6 1.6. solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o 
fornecimento dos bens e equipamentos, objeto da contratação; 
6.1.7. Comunicar á Contratada, qualquer irregularidade no fornecimento dos bens e equipamentos e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

6.2. DA CONTRATADA: 
6.2.1. responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos fornecimentos, 
tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
f) vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2.2. manter os seus empregados sujeitos ás normas disciplinares do órgão contratante, porém sem 
qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
6.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão contratante; 
6.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgão contratante; 
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6.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, durante o fornecimento dos bens e equipamentos, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão contratante; 
6.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento dos 
bens e equipamentos solicitados; 
6.2.7. efetuar a entrega dos bens e equipamentos, objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a 
necessidade e o interesse do órgão contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento da Autorização de Fornecimento; 
6.2.8. efetuar a troca dos bens e equipamentos considerados sem condições de utilização, no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pelo setor competente; 
6.2.9. comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade de 
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
6.2.10. a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da 
assinatura de contrato ou outro documento equivalente. 
6.2.11. À CONTRATADA caberá, ainda: 
6.2.11.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante 
6.2.11.2. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando do fornecimento dos bens e equipamentos ou em conexão com ele, ainda que 
acontecido em dependência da contratante; 
6.2.11.3. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento dos bens e equipamentos, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
continência; e 
6.2.11.4. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 
6.2.11.5. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento a contratante, nem poderá onerar o objeto da 
contratação, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, 
ativa ou passiva, com a contratante. 
6.2.11.6. é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da 
contratante durante a vigência do Contrato; 
6.2.11.7. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se 
houver prévia autorização da contratante; 
6.2.11.8. é vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento dos bens e equipamentos 
objeto da(s) ordem(ns) de compra. 

CLÁUSULA SÉTIMA - FORNECIMENTO E FISCALIZAÇÃO 
7.1 As entregas dos bens/equipamentos deverão ser realizadas na totalidade da requisição, em até 05 
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da requisição formalizada por setor competente. 
7.2. As entregas dos bens/equipamentos, deverão ocorrer nos horários de expediente: das 08:00 às 11:00 e 
das 13:00 às 17:00 horas em dias úteis, no local determinado pela Secretaria de Saúde, indicado nas 
ordens de fornecimento. 
7.3. No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a conferência dos 
itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as exigências constantes neste 
Termo de Referência, Edital, Proposta de Preços do contratado, havendo alteração quanto às 
especificações, o bem/equipamento deverá ser substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob 
pena da aplicação das sanções cabíveis. 
7.4. Os bens/equipamentos deverão ser entregues com as embalagens em perfeito estado, nas condições e 
temperatura exigidas no rótulo, conforme o caso. Nenhuma remessa será aceita pelo recebedor, caso não 
tenha sido transportada nas condições ideais. 
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7.5. O recebimento dos bens e equipamentos deverá ser efetuado por servidor designado para esse fim, 
representando a Secretaria de Saúde. 
7.6. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Secretaria de Saúde. 
7.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser 
solicitadas ao Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 
7.8. A contratada deverá manter preposto, aceito pela Secretaria de Saúde durante o período de vigência do 
Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
7.9. O Contratante reserva-se o direito de fiscalizar os bens fornecidos, podendo para isso; 
7.9.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregados da Contratada que 
dificultar a sua fiscalização; 
7.9.2. Notificar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atraso na entrega dos bens e equipamentos, 
divergências dos especificados no Edital e Proposta Final do Licitante; quantidades diferentes das 
solicitadas na Ordem de Compra. 

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
8.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que 
haja interesse do Secretaria de Saúde do Município de São Benedito/CE, com a apresentação das devidas 
justificativas adequadas. 
8.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de 
fornecimento, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d" da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
8.3. Conforme interesse da Secretaria de Saúde, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, 
parágrafos 1 o e 2 o , da Lei n° 8.666/93. 
8.3.1 - a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários; e 
8.4 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
9.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
9.1.2 apresentar documentação falsa; 
9.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
9.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
9.1.5. não mantivera proposta; 
9.1.6. cometer fraude fiscal; 
9.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 
9.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
9.3. O licitante/contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
9.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
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9.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
contratado; 
9.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
9.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos; 
9.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 
9.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública Nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1 o de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
9.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos á Administração Pública, resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
9.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 
9.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784. de 1999. 
9.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio 
da proporcionalidade 
9.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
9.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Edital, Termo de 
Referência e Minuta do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO 
10.1 - O contrato poderá ser rescindido unilateral ou bilateralmente, sendo o primeiro caso somente por 
parte do contratante, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motivos elencados nos 
artigos 77 e seguintes da Lei 8.666, de 21.06.93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA - CASOS OMISSOS 
11.1 - Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidas com base na Lei 8.666, de 21.06.93, 
cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção 
expressa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA - FORO 
12.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de São Benedito/CE. para dirimir quaisquer dúvidas provenientes do 
presente contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a 
qualquer outro que tenham ou venham a ter por mais privilegiado que este seja. 

E por estarem plenamente acordes com todas as cláusulas e condições aqui consignadas, assinam o 
presente instrumento, perante as testemunhas signatárias em 04 (quatro) vias de igual teor e forma para 
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que produzam os seus jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir o presente tão inteira e 
fielmente como nele se contém, em todas as suas cláusulas e condições, por si e sucessores. 

São Benedito/CE, de de 

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Benedito 
CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 
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